MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 12448.726201/2013-93

ACORDAO 3004-000.101 — 32 SECAO/42 TURMA EXTRAORDINARIA
SESSAO DE 18 de novembro de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE LOG-IN - LOGISTICA INTERMODAL S/A

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Periodo de apuragdo: 01/01/2010 a 31/12/2010

APURAGAO DE CREDITOS DE PIS E COFINS NAO CUMULATIVOS. CERTEZA E
LIQUIDEZ DOS VALORES DECLARADOS EM DACON.

E 6nus do contribuinte demonstrar a correta apuracdo dos valores de
créditos das contribuicbes do PIS e da Cofins ndao cumulativas,
compreendendo o valor total apurado, seu enquadramento na legislacao
vigente e prova material da sua existéncia.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento

a0 recurso.

Assinado Digitalmente

Tatiana Josefovicz Belisario — Relatora

Assinado Digitalmente

Rosaldo Trevisan — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Dionisio Carvallhedo
Barbosa, Semiramis de Oliveira Duro, Tatiana Josefovicz Belisario e Rosaldo Trevisan (Presidente).
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Período de apuração: 01/01/2010 a 31/12/2010
			 
				 APURAÇÃO DE CRÉDITOS DE PIS E COFINS NÃO CUMULATIVOS. CERTEZA E LIQUIDEZ DOS VALORES DECLARADOS EM DACON.
				 É ônus do contribuinte demonstrar a correta apuração dos valores de créditos das contribuições do PIS e da Cofins não cumulativas, compreendendo o valor total apurado, seu enquadramento na legislação vigente e prova material da sua existência.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Tatiana Josefovicz Belisário – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Rosaldo Trevisan – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Dionísio Carvallhedo Barbosa, Semíramis de Oliveira Duro, Tatiana Josefovicz Belisário e Rosaldo Trevisan (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário apresentado pelo Contribuinte em face do acórdão nº 12-118.085, da 17ª Turma da DRJ/RJO, proferido em 14 de julho de 2020, que assim relatou o feito:
		 Relatório 
		 INTRODUÇÃO 
		 1. Trata o presente processo de crédito constituído pela fiscalização, mediante a lavratura de auto de infração, para lançamento de PIS e COFINS, incidente sobre Juros sobre Capital Próprio, no ano-calendário 2010, no valor original de R$ 431.824,31, acrescido de juros de mora e multa.
		 2. No Termo de Constatação Fiscal de fls. 297/317 a fiscalização informou, em síntese, que:
		 4. Marcando o fim da espontaneidade do contribuinte, temos o Termo de Início do Procedimento Fiscal de 08/01/2013, ... para o contribuinte apresentar os livros e documentos contábeis referentes ao ano-calendário 2010, necessários para a verificação das informações prestadas nas citadas DCTF e DACON.
		 (...)
		 7. Em continuidade ao procedimento fiscal e com o foco na verificação das bases de cálculo do PIS e da COFINS, temos o Termo de Intimação Fiscal de 18/04/2013, através do qual o contribuinte ficou intimado a Informar todas as contas contábeis alocadas na DACON, do período de janeiro a dezembro de 2010, quando da apuração não-cumulatividade do PIS e da COFINS, tanto aquelas que formaram os débitos como as que originaram os respectivos créditos (pode ser apresentada planilha de apuração analítica do PIS e da COFINS)”.
		 8. Em resposta datada de 28/05/2013, o contribuinte apresentou a Planilha N° 1 e a Planilha N° 2, que demonstram as contas contábeis formadoras das bases de cálculo do PIS e da COFINS do ano-calendário 2010.
		 9. Ato contínuo, pudemos verificar analiticamente que dentre as receitas que formam as respectivas bases de cálculo do PIS e da COFINS dos meses de maio, junho e novembro do ano de 2010, que estão informadas no DACON, não estão incluídas as receitas relativas aos Juros sobre o Capital Próprio (JCP), recebidos pelo contribuinte no ano de 2010.
		 10. No sentido de aprofundar a análise dos fatos para a perfeita instrução processual, temos o Termo de Intimação Fiscal de 28/05/2013, para o contribuinte:
		 (...)
		 b) ... esclarecer por escrito se o valor dos juros sobre o capital próprio acima indicado(R$ 5.681.898,83) está incluído nas bases de cálculo do PIS e da COFINS, tendo em vista sua natureza e a legislação de regência das citadas contribuições.
		 11. Em resposta datada de 06/06/2013, o contribuinte:
		 a) alegou que ... a LOG-IN esclarece que o valor dos juros sobre o capital próprio, no importe de R$ 5.681.898,83, foi incluído nas bases de cálculo do PIS e da COFINS. Para tanto, em anexo consta planilha atualizada de apuração do PIS e da COFINS do ano de 2010, demonstrando de forma segregada a inclusão do citado montante na base de cálculo das referidas contribuições.;
		 b) apresentou a Planilha N° 3, que, quando cotejada com as anteriormente apresentadas Planilha N° 1 e Planilha N° 2, resultou na verificação de determinadas diferenças entre os valores das bases de cálculo do PIS e da COFINS dos meses de maio, agosto e novembro de 2010, como a seguir demonstrado:
		 /
		 12. Desta forma, restou comprovada que as diferenças apuradas através do cotejo entre as bases de cálculo informadas nas Planilhas N° 1 e N° 2 e as bases de cálculo modificadas da Planilha N° 3, de R$ 1.318.508,08, R$ 3.178.618,93 e R$ 1.1.84.771,82, nos meses de maio, agosto e novembro de 2010, respectivamente, correspondem exatamente ao valor dos Juros sobre o Capital Próprio (JCP) de R$ 5.681.898,83.
		 13. Cabe frisar que o Termo de Intimação Fiscal de 18/04/2013 trata de forma genérica da apresentação das contas formadoras das bases de cálculo do PIS e da COFINS do ano de 2010, motivo pelo qual o contribuinte apresentou a Planilha N° 1 e a Planilha N° 2, que informam valores totalmente diferentes das bases de cálculo da Planilha N° 3, apresentada por ele em resposta ao Termo de Intimação Fiscal de 28/05/2013, que trata de forma específica da falta de inclusão dos JCP (R$ 5.681.898,83) nas bases de cálculo do PIS e da COFINS, dos meses de maio, agosto e novembro de 2010.
		 (...)
		 15. Na verdade, esta tentativa de confundir a fiscalização não prosperou, tendo em vista que quando da apresentação da Planilha N° 3 o contribuinte para poder alcançar seu objetivo de incluir o valor de R$ 5.681.898,83 utilizou de uma manobra na citada Planilha N° 3, ou seja, podemos verificar facilmente que para incluir nos meses de maio, agosto e novembro o citado valor dos JCP, o contribuinte, de forma calculada e meticulosa, diminuiu este mesmo valor dos meses de abril, julho e outubro, respectivamente, como demonstraremos adiante.
		 16. Diante da constatação destes fatos, ..., e escorados no primado de que o processo administrativo fiscal vincula-se ao princípio da verdade material ..., demos ciência ao contribuinte em data de 11/06/2013 do Termo de Intimação Fiscal, para o mesmo:
		 a) Esclarecer, por escrito, a natureza dos ajustes bimensais efetuados pelo contribuinte nas bases de cálculo do PIS e da COFINS constantes na Planilha N° 3, ... tendo em vista que os respectivos valores das bases de cálculo do PIS e da COFINS da citada Planilha N° 3 diferem, nos meses de abril/maio, julho/agosto e outubro/novembro, dos valores das bases de cálculo do PIS e da COFINS, destes mesmos meses, constantes das Planilhas N° 1 e N° 2, ...
		 /
		 (...)
		 17. Assim sendo, recebemos a resposta datada de 18/06/2013, na qual o contribuinte:
		 a) aduz que ... as distribuições da JCP foram deliberadas em Atas da empresa controlada TVV - Terminal de Vila Velha S/A.... e apresentou cópia das citadas Atas, na verdade, o contribuinte já tinha esclarecido este ponto e apresentados os mesmos documentos na resposta de 06/06/2013;
		 b) informa as datas e os valores dos JCP atribuídos à LOG IN ... maio/2010 (R$1.318.508,08), agosto/2010 (R$ 3.178.618,93) e outubro/2010 (R$ 1.184.771,82)., confirmando, mais uma vez, o que também já tinha respondido na resposta de 06/06/2013;
		 c) sustenta sua argumentação afirmando que ... as planilhas de apuração do PIS e da COFINS entregues não contemplaram as informações de JCP corretamente, o que regularizamos e apresentamos agora.;
		 d) apresenta a Planilha N° 4, modificando mais uma vez os saldos dos JCP dos meses de outubro e novembro de 2010, que voltaram a apresentar os mesmos saldos da Planilha N° 1 e da Planilha N° 2, ou seja, o que ele mesmo tinha modificado na Planilha N° 3, agora modificou de novo na Planilha N° 4;
		 ... O cerne da questão está nas planilhas apresentadas pelo contribuinte e reiteradamente modificadas por ele, na tentativa de conduzir o raciocínio da fiscalização ao erro.
		 18. ... Em que pese estes fatos, com o intuito de colocar um ponto final na correta apuração dos fatos, temos o Termo de Reintimação Fiscal de 13/08/2013, no qual o contribuinte foi intimado a Esclarecer, por escrito, de forma clara e objetiva, a falta de declaração em DCTF e de recolhimento do PIS e da COFINS incidentes sobre os valores dos Juros sobre o Capital Próprio recebidos pelo contribuinte em maio/2010 (R$1.318.508,08), agosto/2010 (R$ 3.178.618,93) e outubro/2010 (R$ 1.184.771,82), perfazendo o montante de R$ 5.681.898,83, que se encontra alocado na Linha 18- Juros sobre o Capital Próprio Recebido - Investimento Avaliado pelo MEP da Ficha 09A - Demonstração do Lucro Real da DIPJ2011.
		 19. Na resposta de 20/08/2013, o contribuinte apenas alega mais uma vez o que já disse anteriormente, sem nada a acrescentar ou a apresentar no tocante à necessária comprovação da falta de inclusão dos JCP nas bases de cálculo do PIS e da COFINS.
		 20. Por derradeiro, pudemos firmar nossa convicção de que não assiste razão ao contribuinte, ..., não restando dúvidas de que está fartamente caracterizada a FALTA DE DECLARAÇÃO E DE RECOLHIMENTO DO PIS E DA COFINS, ... (g.n.)
		 DA IMPUGNAÇÃO (fls. 423/437)
		 3. A contribuinte cientificada em 27/08/2013 da lavratura do auto de infração, apresenta impugnação em 26/09/2013, alegando, em síntese, que:
		 De acordo com o Termo de Constatação dos Fatos ... os valores ora cobrados foram apurados após a Autoridade Fiscal ter revisado a base de cálculo das contribuições PIS e COFINS devidas no ano de 2010, utilizando, para tanto, documentação contábil disponibilizada pela Impugnante.
		 Ocorre que, por um equívoco cometido quando da elaboração das planilhas de apuração do PIS e da COFINS, inicialmente disponibilizadas à Autoridade Fiscal, a Impugnante acabou por não considerar as receitas decorrentes dos Juros sobre o Capital Próprio na base de cálculo dessas contribuições nos meses acima mencionados. ...
		 Posteriormente, já em decurso da fiscalização, a Impugnante observou que a planilha inicialmente entregue não correspondia com a realidade da efetiva apuração realizada. Outrossim, ressalta-se, desde já, o DACON e a DCTF dos referidos meses não espelharam, também, a correta apuração dos valores devidos a título de PIS/COFINS devidos nesses meses, tendo em vista a ausência do JCP.
		 (...)
		 Contudo, tendo em vista esse pequeno equívoco cometido pela Impugnante nas informações iniciais apresentadas quando da entrega das planilhas de apuração, e a não visualização na DCTF dos pagamentos realizados de PIS e COFINS com base no JCP, a Autoridade Fiscal concluiu por lavrar o respectivo Auto de Infração entendendo não ter ocorrido a inclusão das receitas dos Juros sobre o Capital Próprio - JCP nas bases de cálculo do PIS e COFINS dos meses de maio, agosto e outubro de 2010.
		 (...)
		 ... Entretanto, tais débitos de PIS e COFINS a título de JCP foram devidamente recolhidos aos cofres públicos conforme restará cabalmente demonstrado no decorrer desta peça de defesa.
		 Em que pese o teor do Auto de Infração acima transcrito, restará evidenciado que o total do débito tributário exigido foi devidamente liquidado pelo PER/DCOMP n° 32213.04135.290910.1.7.02-9866 e por desconto com créditos próprios acumulados de períodos anteriores, o que torna o Auto de Infração ora combatido integralmente improcedente.
		 ... a Impugnante ... realizou uma auditoria interna, a qual verificou que a ... a diferença apontada pela Autoridade Fiscal já havia sido liquidada há época do fato gerador do débito, ou seja, antes mesmo da lavratura do presente Auto de Infração, com a instrumentalização do PER/DCOMP n°32213.04135.290910.1.7.02-9866 (Doc. 05).
		 (...)
		 ... as contribuições de PIS e COFINS devidas em face das receitas oriundas de Juros sobre o Capital Próprio - JCP, sob as bases oponíveis à tributação indicadas pela d. fiscalização nos valores de R$ 1.318.508,08 (hum milhão trezentos e dezoito mil quinhentos e oito reais e oito centavos); R$ 3.178.618,93 (três milhões cento e setenta e oito mil seiscentos e dezoito reais e noventa e três reais) e R$1.184.771,82 (hum milhão cento e oitenta e quatro mil setecentos e setenta e um reais e oitenta e dois), para os meses de maio, agosto e outubro, respectivamente, foram efetivamente liquidadas por meio de PER/DCOMP transmitido em 29.09.20101, bem como pelos descontos mormente realizados com créditos próprios de PIS/COFINS oriundo de saldo anteriores, conforme supramencionado.
		 Em verdade, considerando que a ora Impugnante deixou de transferir o valor dos Juros sobre o Capital Próprio — JCP da conta de receita para a conta de investimento (conta 130.111.001 — Capital subscrito controlada equivalência patrimonial) conforme já exposto anteriormente, as bases de cálculo do PIS e COFINS para os meses (maio, agosto e outubro) questionados foram equivocadamente compostas, deixando de incluir as receitas decorrentes de Juros sobre o Capital Próprio - JCP.
		 (...)
		 Denota-se, que a apuração do PIS e COFINS, conforme exposto nos DACONs (Docs. 07 e 08), referente aos meses de maio e agosto de 2010, evidencia uma base de cálculo no montante de R$ 37.944.477,21 e 39.833.749,86, respectivamente, não sendo contemplada nesta base, a receita decorrente do JCP (Maio - R$ 1.318.508,08 e Agosto - 3.178.618,93), as quais, mesmo sendo liquidadas por uma compensação, foram integralmente glosadas pela Autoridade Fiscal Autuante.
		 Em relação a Outubro de 2010, assim como já observado anteriormente, a Impugnante incorreu em equívoco ao não declarar em seu DACON (Doc. 09) a existência de outros créditos que ultrapassam os valores ora questionados, e que foram suficientes para deduzir do valor devido a título de PIS/COFINS devidos sobrea receita decorrente de JCP.
		 (...)
		 Resta claro que os valores compensados através do PER/DCOMP n° 32213.04135.290910.1.7.02-9866, representam exatamente os valores devidos a título de PIS/COFINS sobre a receita de JCP.
		 (...)
		 Por todo o exposto, a ora Impugnante requer a V.Sa. se digne a declarar a insubsistência do Auto de Infração em epígrafe, cancelando-se o respectivo crédito tributário de PIS e COFINS aqui rechaçado para os meses de maio, agosto e outubro de 2010, nos valores de R$ 121.961,99, R$ 294.022,25 e R$ 109.591,40, respectivamente, por sua total e absoluta improcedência.
		 Protesta, ainda, por provar o aqui alegado por todos os meios de prova em direito admitidos, com a juntada de documentação suplementar no decorrer do presente processo (mormente na remota hipótese de ser considerada insuficiente a documentação ora acostada), e, se assim entender a autoridade julgadora por pertinente, através de diligência fiscal específica, que, desde logo, requer seja deferida.
		 4. É o Relatório.
		 A Turma Julgadora a quo, por unanimidade de votos, votou por julgar parcialmente procedente a manifestação de inconformidade, em acórdão assim ementado:
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
		 Período de apuração: 01/01/2010 a 31/12/2010 
		 COFINS. INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO SOBRE JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO (JCP).
		 A contribuição para a COFINS tem como fato gerador o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil. O total das receitas compreende a receita bruta da venda de bens e serviços nas operações em conta própria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica.
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
		 Período de apuração: 01/01/2010 a 31/12/2010 
		 LANÇAMENTO SOBRE A MESMA MATÉRIA FÁTICA.
		 Aplica-se à Contribuição para o PIS o decidido sobre a Cofins, por se tratar de mesma matéria fática.
		 ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
		 Período de apuração: 01/01/2010 a 31/12/2010 
		 COMPENSAÇÃO.VERIFICAÇÃO. CERTEZA E LIQUIDEZ.
		 É dever da autoridade, ao analisar os valores informados em Dcomp para fins de decisão de homologação ou não da compensação, investigar a exatidão do crédito apurado pelo sujeito passivo.
		 PEDIDOS DE RESTITUIÇÃO, COMPENSAÇÃO OU RESSARCIMENTO. COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DO DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA A CARGO DO CONTRIBUINTE 
		 Incumbe ao contribuinte o ônus da prova quanto à certeza e liquidez de alegado crédito contra a Fazenda Pública em processo de restituição/compensação.
		 DA PRODUÇÃO DE PROVA DOCUMENTAL E DO PEDIDO DE DILIGÊNCIA. PRECLUSÃO / INDEFERIMENTO. 
		 O momento para a produção de provas, no processo administrativo, é juntamente com a impugnação/manifestação de inconformidade. Indefere-se o pedido de realização de diligência quando esta se revela desnecessária.
		 Impugnação Procedente em Parte 
		 Crédito Tributário Mantido em Parte
		 A procedência parcial se deu pela exoneração dos valores lançados a título de contribuições de PIS e da COFINS relativos aos meses de Maio e Agosto de 2010, em face dos documentos apresentados em Impugnação, e mantendo o lançamento dos lançamentos referentes ao mês de outubro de 2010.
		 Em Recurso Voluntário o Contribuinte reitera os argumentos da Impugnação, defendendo a “Extinção do Crédito Tributário pela Compensação”.
		 Não há Recurso de Ofício.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Tatiana Josefovicz Belisário, Relatora
		 O Recurso Voluntário é próprio e tempestivo, conforme fls. 659/660, portanto, dele tomo conhecimento.
		 Como relatado, a discussão se refere exclusivamente à comprovação da inclusão, pelo contribuinte, na base de cálculo do PIS e da Cofins, das receitas decorrentes de Juros sobre Capital Próprio recebidos que deixaram de ser informadas na apuração da base de cálculo das referidas contribuições.
		 Inicialmente a cobrança se referiu aos meses de maio, agosto e outubro de 2010, conforme fl. 319 do Auto de Infração:
		 /
		 Muito embora o Relatório Fiscal por vezes substitua o mês de “outubro” por “novembro”, trata-se de claro erro material que não trouxe prejuízo à defesa, que trouxe seu arrazoado em torno da apuração do mês de outubro.
		 A defesa do Contribuinte é de que realizou a extinção dos débitos apurados em maio e em agosto por meio do PER/DCOMP n° 32213.04135.290910.1.7.02-9866, transmitido antes mesmo do início do procedimento fiscal.
		 Com relação ao mês de outubro de 2010, alegou ocorrência de “equívoco ao não declarar em seu DACON a existência de outros créditos que ultrapassam os valores ora questionados, e que foram suficientes para deduzir do valor devido a título de PIS/COFINS devidos sobre a receita decorrente de JCP” e que “a totalidade dos créditos previstos no art. 3º, das Leis n°s. 10.637/02 e 10.833/03, existentes em outubro de 2010, foram suficientes para deduzirem o débito devido nesse período”.
		 O acórdão recorrido esclareceu que a alegada extinção dos débitos apurados em maio e em agosto, por meio de compensação, era informação desconhecida da Autoridade lançadora e então passou à verificação de sua procedência.
		 Conclui que, de fato, “verifica-se que esta pretende compensar os tributos PIS Não Cumulativo e COFINS Não Cumulativa para os meses de maio de 2010 e agosto de 2010” e que “os valores compensados, equivalem às contribuições de PIS e COFINS relativas aos valores de JCPs apontados pelo Auditor-Fiscal no Termo de Verificação Fiscal”, com a referida compensação tendo sida homologada em 24/09/2014.
		 Por essa razão, entendeu “que a Contribuinte trouxe, no momento da sua impugnação, elementos que permitem a exoneração dos valores lançados pelo Auditor-Fiscal relativos aos meses de Maio e Agosto de 2010.”
		 Nada obstante, para o mês de outubro de 2010, concluiu:
		 25. Contudo, de modo diverso do alegado pela Contribuinte, as contribuições referentes ao JCP, relativos ao mês de Outubro de 2010, NÃO se encontram declaradas no PER/DCOMP n° 32213.04135.290910.1.7.02-9866, como se depreende das telas acima. Ressalte-se que nem poderiam, posto que o mesmo foi transmitido ANTES do mês de outubro de 2010 (29/09/2010).
		 26. Logo, os valores lançados das contribuições de PIS e da COFINS, referentes ao mês de Outubro de 2010, devem ser mantidos.
		 (destaques no original)
		 De fato, não é sequer razoável conceber que uma PERDCOMP transmitida em 29/09/2010 tivesse por objeto a extinção de um crédito tributário cujo fato gerador só veio a ocorrer em outubro de 2010.
		 Em seu Recurso, contudo, o Contribuinte alega que (i) a Turma julgadora “deixou de analisar a planilha de apuração do PIS/COFINS no mês de outubro de 2010, que comprova que a Recorrente possuía créditos acumulados de PIS/COFINS no período” e acrescenta que (ii) os débitos apurados foram extintos pelo PER/DCOMP nº 22558.39795.251110.1.3.02-9137, anexado ao Recurso Voluntário (fl. 664/665):
		 7. Ocorre que a 17ª Turma deixou de analisar a planilha de apuração do PIS/COFINS no mês de outubro de 2010, que comprova que a Recorrente possuía créditos acumulados de PIS/COFINS no período, implicando na ausência de contribuição a pagar (Doc. 02).
		 (...)
		 9. Além disso, verifica-se que a fiscalização desconsiderou que dos débitos de PIS/COFINS declarados na DCTF do mês de outubro pela Recorrente foram devidamente quitados pela compensação efetuada pela empresa por meio do PER/DCOMP nº 22558.39795.251110.1.3.02-9137 (Doc. 03).
		 Passo inicialmente ao exame da alegação de que “17ª Turma deixou de analisar a planilha de apuração do PIS/COFINS no mês de outubro de 2010, que comprova que a Recorrente possuía créditos acumulados de PIS/COFINS no período, implicando na ausência de contribuição a pagar”.
		 Em sua Impugnação (fl. 430) o Contribuinte trouxe a seguinte alegação:
		 Em relação a Outubro de 2010, assim como já observado anteriormente, a Impugnante incorreu em equívoco ao não declarar em seu DACON (Doc. 09) a existência de outros créditos que ultrapassam os valores ora questionados, e que foram suficientes para deduzir do valor devido a título de PIS/COFINS devidos sobre a receita decorrente de JCP.
		 O que se pretende afirmar no presente caso é que a totalidade dos créditos previstos no art. 3º, das Leis n°s. 10.637/02 e 10.833/03, existentes em outubro de 2010, foram suficientes para deduzirem o débito devido nesse período, o que é facilmente comprovado pela planilha anexada ao presente auto (Doc. 10).
		 Resume tal argumento por meio do seguinte “Quadro Demonstrativo da Operação realizada: 
		 /
		 Esse argumento não teria sido, então, enfrentado pelo Acórdão recorrido.
		 Pois bem. O Documento 9 mencionado em Impugnação (fls. 614 e seguintes) é a DACON original relativa ao mês de outubro de 2010, transmitida pelo Recorrente em 07/12/2010. A Fiscalização, contudo, no Auto de Infração (fls. 18 e seguintes), examinou a DACON retificadora, cuja data de transmissão não se verifica. O período de apuração outubro de 2010 consta a partir da fl. 70:
		 /
		 Já o Documento 10 é uma planilha demonstrativa da composição da base de cálculo das contribuições que, em outubro de 2010:
		 /
		 Veja-se que esta planilha corresponde exatamente às informações extraídas da DACON retificadora examinada pela Fiscalização (fl. 84), em que se verifica a inclusão, no campo de “Demais Receitas”, exatamente o mesmo valor de R$1.184.771,82 que a Fiscalização informa ser a base de cálculo correspondente à receita de JCP :
		 /
		 Esclareço que essa informação não se repete na ficha 07-A relativa à apuração do PIS (fl. 20):
		 /
		 Ocorre que o “Quadro Demonstrativo” trazido pelo Recorrente tanto em sua Impugnação (fl. 430), como em seu Recurso Voluntário (fl. 665), embora tragam o destaque do valor de R$1.184.771,82 (receita de JCP), trazem valores distintos daqueles constantes tanto na planilha “Documento 10”, como na DCTF retificadora considerada pela Fiscalização.
		 Quanto à base de cálculo (Receitas), o Quadro Demonstrativo aponta R$38.494.742,07 (R$37.309.970,25 + 1.184.771,82), que gerariam débito final de Contribuições, após deduzidos os créditos, nos valores de R$199.630,79 (PIS) e R$919.511,53 (Cofins), extintos pelo PER/DCOMP nº 22558.39795.251110.1.3.02-9137.
		 Ocorre que o próprio “Documento 10”, assim como a DACON retificadora utilizada pela Fiscalização, informa que a base de cálculo para o período seria de R$39.959.702,86 (R$38.778.931,04 + R$1.184.771,82).
		 Do mesmo modo, os “créditos apurados” informados no Quadro Demonstrativo supra (R$435.532,45 para PIS e R$2.006.088,88) também são diferentes daqueles indicados no “Documento 10”:
		 /
		 Na DACON, tais créditos seriam de R$453.133,87 (PIS) e R$2.087.162,07 (Cofins).
		 Ou seja, nem o próprio Contribuinte conseguiu informar, com precisão, qual seria a correta base de cálculo a ser apurada a título de PIS e Cofins e qual a totalidade dos créditos a descontar, apurados no mês ou oriundos de meses anteriores. Nem mesmo o alegado “erro material” no preenchimento da DACON e nas planilhas apresentadas durante a fiscalização foi esclarecido pelo contribuinte, face aos conflitos numéricos aqui já expostos.
		 Se a alegação de defesa do Contribuinte é de que deixou de “declarar em seu DACON (Doc. 09) a existência de outros créditos que ultrapassam os valores ora questionados, e que foram suficientes para deduzir do valor devido a título de PIS/COFINS”, deveria, inicialmente, ter apontado o exato valor desse crédito e a sua composição, elencando sua possibilidade de creditamento nos termos da legislação vigente.
		 Em se tratando de direito creditório, lastreado em documentos contábeis e comerciais do contribuinte, é dele o ônus da prova da sua existência, quantificação e suficiência.
		 É nesse sentido que se faz pertinente a decisão da DRJ ao indeferir o pedido de diligência e de juntada de prova documental:
		 27. Quanto à produção de provas, esclarece-se que o momento para a sua produção, no processo administrativo, é juntamente com a impugnação/manifestação de inconformidade. Portanto, deveria a impugnante ter trazido aos autos prova que fundamenta o direito pretendido. No presente caso, ainda que a Contribuinte tenha trazido novos argumentos, o que se verifica é que não foram trazidos aos autos documentos que fundamentassem tais alegações.
		 “Art. 16. A impugnação mencionará:
		 (...)III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir; (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993) (grifo nosso)” 28. Quanto à solicitação de diligência, não basta simplesmente a Impugnante protestar por sua produção, faz-se necessário demonstrar porque esta é pedida. A solicitação de perícia deverá conter os motivos que a justificam e os quesitos referentes aos exames desejados, bem como deverá trazer o nome, endereço e qualificação profissional do perito indicado. O pedido de perícia formulado sem esses requisitos considerar-se-á não formulado.
		 Ou seja, não se trata de “não examinar” a “existência de outros créditos que ultrapassam os valores ora questionados”, mas, sim, de inexistir qualquer documento probatório apto a suportar tal alegação.
		 Quanto à alegação de que “a fiscalização desconsiderou que os débitos de PIS/COFINS declarados na DCTF do mês de outubro pela Recorrente foram devidamente quitados pela compensação efetuada pela empresa por meio do PER/DCOMP nº 22558.39795.251110.1.3.02-9137 (Doc. 03)”, trata-se de argumento novo trazido pelo Recorrente apenas em sede de Recurso Voluntário.
		 Nada obstante, há comprovação nos autos de que se trata de uma Declaração de Compensação transmitida à Receita Federal e que tem por objeto a extinção de débitos de PIS e Cofins relativos ao período de apuração outubro de 2010. Ou seja, trata-se de documento em posse da Fiscalização mesmo antes da lavratura do Auto de Infração.
		 Pelo exame dos autos, não me parece que tal forma de extinção do crédito tributário tenha sido desprezada pela Fiscalização, uma vez que o valor cobrado a título de PIS e Cofins não corresponde à totalidade do débito declarado, mas, apenas, à parcela correspondente à inclusão da receita de JCP na base de cálculo, bastante inferior ao valor compensado.
		 Ademais, o valor compensado por meio da referida DCOMP corresponde à apuração indicada pelo Contribuinte em seu “Quadro Demonstrativo”, que, conforme visto, não se comprovou ser a correta forma de apuração das contribuições. Logo, não se pode afirmar que o montante ali compensado seria suficiente para a extinção integral dos débitos apurados no período, inclusive sobre a receita de JCP apurada no lançamento.
		 De todo modo, registre-se que, na liquidação do julgado, deverá ser avaliada a correta alocação do PER/DCOMP nº 22558.39795.251110.1.3.02-9137, até o limite do crédito postulado / reconhecido no procedimento próprio de homologação.
		 
		 Pelo exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Tatiana Josefovicz Belisário
	
	 INC
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RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntdrio apresentado pelo Contribuinte em face do acérdao
n? 12-118.085, da 172 Turma da DRJ/RJO, proferido em 14 de julho de 2020, que assim relatou o
feito:

Relatério
INTRODUCAO

1. Trata o presente processo de crédito constituido pela fiscalizacdo, mediante a
lavratura de auto de infragdo, para lancamento de PIS e COFINS, incidente sobre
Juros sobre Capital Préprio, no ano-calendédrio 2010, no valor original de RS
431.824,31, acrescido de juros de mora e multa.

2. No Termo de Constatacdo Fiscal de fls. 297/317 a fiscalizagdo informou, em
sintese, que:

4. Marcando o fim da espontaneidade do contribuinte, temos o Termo de
Inicio do Procedimento Fiscal de 08/01/2013, ... para o contribuinte
apresentar os livros e documentos contdbeis referentes ao ano-calendario
2010, necessarios para a verificacdo das informacdes prestadas nas citadas
DCTF e DACON.

(...

7. Em continuidade ao procedimento fiscal e com o foco na verificagao das
bases de calculo do PIS e da COFINS, temos o Termo de Intimacdo Fiscal de
18/04/2013, através do qual o contribuinte ficou intimado a "Informar
todas as contas contabeis alocadas na DACON, do periodo de janeiro a

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

dezembro de 2010, quando da apuracdo ndo-cumulatividade do PIS e da
COFINS, tanto aquelas que formaram os débitos como as que originaram os
respectivos créditos (pode ser apresentada planilha de apuragdo analitica
do PIS e da COFINS)”.

8. Em resposta datada de 28/05/2013, o contribuinte apresentou a Planilha
N° 1 e a Planilha N° 2, que demonstram as contas contabeis formadoras das
bases de calculo do PIS e da COFINS do ano-calendario 2010.

9. Ato continuo, pudemos verificar analiticamente que dentre as receitas
que formam as respectivas bases de calculo do PIS e da COFINS dos meses
de maio, junho e novembro do ano de 2010, que estdo informadas no
DACON, ndo estdo incluidas as receitas relativas aos Juros sobre o Capital
Préprio (JCP), recebidos pelo contribuinte no ano de 2010.

10. No sentido de aprofundar a analise dos fatos para a perfeita instrucdo
processual, temos o Termo de Intimagdo Fiscal de 28/05/2013, para o
contribuinte:

(...
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b) "... esclarecer por escrito se o valor dos juros sobre o capital préprio
acima indicado(RS 5.681.898,83) estd incluido nas bases de célculo do PIS e
da COFINS, tendo em vista sua natureza e a legislacdo de regéncia das
citadas contribuicées."

11. Em resposta datada de 06/06/2013, o contribuinte:

a) alegou que "... a LOG-IN esclarece que o valor dos juros sobre o capital
préprio, no importe de RS 5.681.898,83, foi incluido nas bases de célculo do
PIS e da COFINS. Para tanto, em anexo consta planilha atualizada de
apuracao do PIS e da COFINS do ano de 2010, demonstrando de forma
segregada a inclusdo do citado montante na base de calculo das referidas
contribuigdes.";

b) apresentou a Planilha N° 3, que, quando cotejada com as anteriormente
apresentadas Planilha N° 1 e Planilha N° 2, resultou na verificacdo de
determinadas diferencas entre os valores das bases de calculo do PIS e da
COFINS dos meses de maio, agosto e novembro de 2010, como a seguir

demonstrado:
O
<D( Maio / 2010 Agosto / 2010 Novembro / 2010
(m)
> Planilha N° 1 38.384.919,35 36.889.146,10 38.908.380,88
<>( Planilha N° 2 38.384.919,35 36.889.146,10 38.908.380,88
E Planilha N° 3 39.703.427,43 40.067.765,03 40.093.152,70
E Diferenga 1.318.508,08 3.178.618,93 1.184.771,82
=
) . .
@) 12. Desta forma, restou comprovada que as diferencas apuradas através do
8 cotejo entre as bases de calculo informadas nas Planilhas N°1 e N° 2 e as

bases de cdlculo "modificadas" da Planilha N° 3, de RS 1.318.508,08, RS
3.178.618,93 e RS 1.1.84.771,82, nos meses de maio, agosto e novembro
de 2010, respectivamente, correspondem exatamente ao valor dos Juros
sobre o Capital Préprio (JCP) de RS 5.681.898,83.

13. Cabe frisar que o Termo de Intimacdo Fiscal de 18/04/2013 trata de
forma genérica da apresentagao das contas formadoras das bases de
calculo do PIS e da COFINS do ano de 2010, motivo pelo qual o contribuinte
apresentou a Planilha N° 1 e a Planilha N° 2, que informam valores
totalmente diferentes das bases de calculo da Planilha N° 3, apresentada
por ele em resposta ao Termo de Intimac&o Fiscal de 28/05/2013, que trata
de forma especifica da falta de inclusdo dos JCP (RS 5.681.898,83) nas bases
de calculo do PIS e da COFINS, dos meses de maio, agosto e novembro de
2010.

(...

15. Na verdade, esta tentativa de confundir a fiscalizagdo ndo prosperou,
tendo em vista que quando da apresentagdo da Planilha N° 3 o contribuinte
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para poder alcancar seu objetivo de "incluir" o valor de RS 5.681.898,83
utilizou de uma manobra na citada Planilha N° 3, ou seja, podemos verificar
facilmente que para incluir nos meses de maio, agosto e novembro o citado
valor dos JCP, o contribuinte, de forma calculada e meticulosa, diminuiu
este mesmo valor dos meses de abril, julho e outubro, respectivamente,
como demonstraremos adiante.

16. Diante da constatacdo destes fatos, ..., e escorados no primado de que
o processo administrativo fiscal vincula-se ao principio da verdade material
..., demos ciéncia ao contribuinte em data de 11/06/2013 do Termo de
Intimacao Fiscal, para o mesmo:

a) "Esclarecer, por escrito, a natureza dos "ajustes bimensais" efetuados
pelo contribuinte nas bases de cdlculo do PIS e da COFINS constantes na
Planilha N° 3, ... tendo em vista que os respectivos valores das bases de
calculo do PIS e da COFINS da citada Planilha N° 3 diferem, nos meses de
abril/maio, julho/agosto e outubro/novembro, dos valores das bases de
calculo do PIS e da COFINS, destes mesmos meses, constantes das Planilhas

O N°leN°2,..

@)

é Meses / 2010 Planilhas N° 1 e 2 - Planilha  N°3 - Diferengas
o Termo de 18/04/2013 Termo de Apuradas

<>( 28/05/2013

@) Abril 37.967.035,61 36.648.527,53 1.318.508,08
= Maio 38.384.919,35 139.703.427,43 -1.318.508,08
W Julho 38.017.496,05 34.838.877,12 3.178.618,93
% Agosto 36.889.146,10 | 40.067.765,03 -3.178.618,93
8 Outubro 39.959.702,86 38.774.931,04 1.184.771,82
@) Novembro 38.908.380,88 40.093.152,70 -1.184.771,82

(...

17. Assim sendo, recebemos a resposta datada de 18/06/2013, na qual o
contribuinte:

a) aduz que "... as distribuicdes da JCP foram deliberadas em Atas da

empresa controlada TVV - Terminal de Vila Velha S/A....

e apresentou
cOpia das citadas Atas, na verdade, o contribuinte ja tinha esclarecido este
ponto e apresentados os mesmos documentos na resposta de 06/06/2013;

b) informa as datas e os valores dos JCP atribuidos a LOG IN "... maio/2010
(R$1.318.508,08), agosto/2010 (RS 3.178.618,93) e outubro/2010 (RS
1.184.771,82).", confirmando, mais uma vez, o que também ja tinha
respondido na resposta de 06/06/2013;

c) sustenta sua argumentacgdo afirmando que "... as planilhas de apuragao
do PIS e da COFINS entregues ndo contemplaram as informacdes de JCP
corretamente, o que regularizamos e apresentamos agora.";
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d) apresenta a Planilha N° 4, modificando mais uma vez os saldos dos JCP
dos meses de outubro e novembro de 2010, que voltaram a apresentar os
mesmos saldos da Planilha N° 1 e da Planilha N° 2, ou seja, o que ele
mesmo tinha "modificado" na Planilha N° 3, agora "modificou de novo" na
Planilha N° 4;

... O cerne da questdo esta nas planilhas apresentadas pelo contribuinte e
reiteradamente modificadas por ele, na tentativa de conduzir o raciocinio
da fiscalizacdo ao erro.

18. ... Em que pese estes fatos, com o intuito de colocar um ponto final na
correta apuracdo dos fatos, temos o Termo de Reintimagdo Fiscal de
13/08/2013, no qual o contribuinte foi intimado a "Esclarecer, por escrito,
de forma clara e objetiva, a falta de declaracdo em DCTF e de recolhimento
do PIS e da COFINS incidentes sobre os valores dos Juros sobre o Capital
Préprio recebidos pelo contribuinte em maio/2010 (R$1.318.508,08),
agosto/2010 (RS 3.178.618,93) e outubro/2010 (RS 1.184.771,82),
perfazendo o montante de RS 5.681.898,83, que se encontra alocado na
Linha 18- Juros sobre o Capital Préprio Recebido - Investimento Avaliado
pelo MEP da Ficha 09A - Demonstracdo do Lucro Real da DIPJ2011".

19. Na resposta de 20/08/2013, o contribuinte apenas alega mais uma vez o
que ja disse anteriormente, sem nada a acrescentar ou a apresentar no
tocante a necessdria comprovacao da falta de inclusdo dos JCP nas bases de
calculo do PIS e da COFINS.

20. Por derradeiro, pudemos firmar nossa convic¢do de que ndo assiste
razdo ao contribuinte, ..., ndo restando duvidas de que esta fartamente
caracterizada a FALTA DE DECLARACAO E DE RECOLHIMENTO DO PIS E DA
COFINS, ... (g.n.)
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DA IMPUGNAGCAO (fls. 423/437)

3. A contribuinte cientificada em 27/08/2013 da lavratura do auto de
infracdo, apresenta impugnacdo em 26/09/2013, alegando, em sintese,
que:

De acordo com o "Termo de Constatagdo dos Fatos" ... os valores ora
cobrados foram apurados apds a Autoridade Fiscal ter revisado a base de
calculo das contribuicGes PIS e COFINS devidas no ano de 2010, utilizando,
para tanto, documentacdo contabil disponibilizada pela Impugnante.

Ocorre que, por um equivoco cometido quando da elaborac¢do das planilhas
de apuracdo do PIS e da COFINS, inicialmente disponibilizadas a Autoridade
Fiscal, a Impugnante acabou por ndo considerar as receitas decorrentes dos
Juros sobre o Capital Préprio na base de célculo dessas contribuicées nos
meses acima mencionados. ...
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Posteriormente, jd em decurso da fiscalizagdo, a Impugnante observou que
a planilha inicialmente entregue nao correspondia com a realidade da
efetiva apuracao realizada. Outrossim, ressalta-se, desde ja, o DACON e a
DCTF dos referidos meses nao espelharam, também, a correta apuracgdo
dos valores devidos a titulo de PIS/COFINS devidos nesses meses, tendo em
vista a auséncia do JCP.

(..0)

Contudo, tendo em vista esse pequeno equivoco cometido pela
Impugnante nas informacdes iniciais apresentadas quando da entrega das
planilhas de apura¢do, e a ndo visualizacdo na DCTF dos pagamentos
realizados de PIS e COFINS com base no JCP, a Autoridade Fiscal concluiu
por lavrar o respectivo Auto de Infracdo entendendo ndo ter ocorrido a
inclusdo das receitas dos Juros sobre o Capital Préprio - JCP nas bases de
calculo do PIS e COFINS dos meses de maio, agosto e outubro de 2010.

(...

Entretanto, tais débitos de PIS e COFINS a titulo de JCP foram
devidamente recolhidos aos cofres publicos conforme restara cabalmente
demonstrado no decorrer desta peca de defesa.

Em que pese o teor do Auto de Infracdo acima transcrito, restara
evidenciado que o total do débito tributario exigido foi devidamente
liguidado pelo PER/DCOMP n° 32213.04135.290910.1.7.02-9866 e por
desconto com créditos prdprios acumulados de periodos anteriores, o que
torna o Auto de Infragdao ora combatido integralmente improcedente.

... a Impugnante ... realizou uma auditoria interna, a qual verificou que a ...
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a diferenca apontada pela Autoridade Fiscal ja havia sido liquidada ha
época do fato gerador do débito, ou seja, antes mesmo da lavratura do
presente Auto de Infragdo, com a instrumentalizacdo do PER/DCOMP
n°32213.04135.290910.1.7.02-9866 (Doc. 05).

(...)

... as contribuicdes de PIS e COFINS devidas em face das receitas oriundas
de Juros sobre o Capital Préprio - JCP, sob as bases oponiveis a tributagdo
indicadas pela d. fiscalizagdo nos valores de RS 1.318.508,08 (hum milh&o
trezentos e dezoito mil quinhentos e oito reais e oito centavos); RS
3.178.618,93 (trés milhGes cento e setenta e oito mil seiscentos e dezoito
reais e noventa e trés reais) e R$1.184.771,82 (hum milh3o cento e oitenta
e quatro mil setecentos e setenta e um reais e oitenta e dois), para os
meses de maio, agosto e outubro, respectivamente, foram efetivamente
liquidadas por meio de PER/DCOMP transmitido em 29.09.20101, bem
como pelos descontos mormente realizados com créditos prdprios de
PIS/COFINS oriundo de saldo anteriores, conforme supramencionado.
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Em verdade, considerando que a ora Impugnante deixou de transferir o
valor dos Juros sobre o Capital Préprio — JCP da conta de receita para a
conta de investimento (conta 130.111.001 — Capital subscrito controlada
equivaléncia patrimonial) conforme ja exposto anteriormente, as bases de
calculo do PIS e COFINS para os meses (maio, agosto e outubro)
guestionados foram equivocadamente compostas, deixando de incluir as
receitas decorrentes de Juros sobre o Capital Préprio - JCP.

(..0)

Denota-se, que a apuracdo do PIS e COFINS, conforme exposto nos DACONSs
(Docs. 07 e 08), referente aos meses de maio e agosto de 2010, evidencia
uma base de cdlculo no montante de RS 37.944.477,21 e 39.833.749,86,
respectivamente, ndo sendo contemplada nesta base, a receita decorrente
do JCP (Maio - RS 1.318.508,08 e Agosto - 3.178.618,93), as quais, mesmo
sendo liquidadas por uma compensacao, foram integralmente glosadas pela
Autoridade Fiscal Autuante.

Em relacdo a Outubro de 2010, assim como ja observado anteriormente, a
Impugnante incorreu em equivoco ao ndo declarar em seu DACON (Doc. 09)
a existéncia de outros créditos que ultrapassam os valores ora
guestionados, e que foram suficientes para deduzir do valor devido a titulo
de PIS/COFINS devidos sobrea receita decorrente de JCP.

(...

Resta claro que os valores compensados através do PER/DCOMP n°
32213.04135.290910.1.7.02-9866, representam exatamente os valores
devidos a titulo de PIS/COFINS sobre a receita de JCP.

(...

Por todo o exposto, a ora Impugnante requer a V.Sa. se digne a declarar a
insubsisténcia do Auto de Infragdo em epigrafe, cancelando-se o respectivo
crédito tributario de PIS e COFINS aqui rechagado para os meses de maio,
agosto e outubro de 2010, nos valores de RS 121.961,99, RS 294.022,25 e
RS 109.591,40, respectivamente, por sua total e absoluta improcedéncia.
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Protesta, ainda, por provar o aqui alegado por todos os meios de prova em
direito admitidos, com a juntada de documentagdo suplementar no
decorrer do presente processo (mormente na remota hipdtese de ser
considerada insuficiente a documentacdo ora acostada), e, se assim
entender a autoridade julgadora por pertinente, através de diligéncia fiscal
especifica, que, desde logo, requer seja deferida.

4. E o Relatdrio.

A Turma Julgadora a quo, por unanimidade de votos, votou por julgar parcialmente
procedente a manifestacao de inconformidade, em acérdao assim ementado:
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ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL -
COFINS

Periodo de apuracgdo: 01/01/2010 a 31/12/2010

COFINS. INCIDENCIA DA CONTRIBUICAO SOBRE JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO
(JCP).

A contribuicdo para a COFINS tem como fato gerador o faturamento mensal,
assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa juridica,
independentemente de sua denominac¢do ou classificacdo contabil. O total das
receitas compreende a receita bruta da venda de bens e servigos nas operacdes
em conta prépria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa
juridica.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP

Periodo de apuragdo: 01/01/2010 a 31/12/2010

LANCAMENTO SOBRE A MESMA MATERIA FATICA.

Aplica-se a Contribuicdo para o PIS o decidido sobre a Cofins, por se tratar de
mesma matéria fatica.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Periodo de apuracdo: 01/01/2010 a 31/12/2010
COMPENSACAO.VERIFICACAO. CERTEZA E LIQUIDEZ.

E dever da autoridade, ao analisar os valores informados em Dcomp para fins de
decisdao de homologag¢do ou ndo da compensacao, investigar a exatiddo do crédito
apurado pelo sujeito passivo.
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PEDIDOS DE RESTITUIGAO, COMPENSAGAO OU RESSARCIMENTO. COMPROVAGAO
DA EXISTENCIA DO DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA A CARGO DO
CONTRIBUINTE

Incumbe ao contribuinte o 6nus da prova quanto a certeza e liquidez de alegado
crédito contra a Fazenda Plblica em processo de restituicdo/compensacéo.

DA PRODUCAO DE PROVA DOCUMENTAL E DO PEDIDO DE DILIGENCIA.
PRECLUSAO / INDEFERIMENTO.

O momento para a producdo de provas, no processo administrativo, é juntamente
com a impugnac¢do/manifestacdo de inconformidade. Indefere-se o pedido de
realizacdo de diligéncia quando esta se revela desnecessaria.

Impugnacao Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

A procedéncia parcial se deu pela exoneracdo dos valores lancados a titulo de
contribuicdes de PIS e da COFINS relativos aos meses de Maio e Agosto de 2010, em face dos
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documentos apresentados em Impugnacdo, e mantendo o lancamento dos lancamentos
referentes ao més de outubro de 2010.

Em Recurso Voluntario o Contribuinte reitera os argumentos da Impugnacao,
defendendo a “Extingao do Crédito Tributario pela Compensagao”.

N3o ha Recurso de Oficio.

E o relatério.

VOTO

Conselheira Tatiana Josefovicz Belisario, Relatora

O Recurso Voluntario é proprio e tempestivo, conforme fls. 659/660, portanto, dele
tomo conhecimento.

Como relatado, a discussdo se refere exclusivamente a comprovagao da inclusao,
pelo contribuinte, na base de calculo do PIS e da Cofins, das receitas decorrentes de Juros sobre
Capital Proprio recebidos que deixaram de ser informadas na apuracdo da base de calculo das
referidas contribuicdes.

Inicialmente a cobranca se referiu aos meses de maio, agosto e outubro de 2010,
conforme fl. 319 do Auto de Infragdo:

0001 INCIDENGIA NAQ-CUMULATIVA PADRAC
INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTO DA COFINS

Valor apurado conforme Termo de Constatagéo dos Fatos, parte integrante e insepavel do presente Auto de

Infragéo.

Fato Gerador Valor Apurado (R$) Multa (%}
31/05/2010 1.318.508,08 75,00
31/08/2010 3.178.618,93 75,00
31102010 1.184.771,82 75,00

Muito embora o Relatério Fiscal por vezes substitua o més de “outubro” por
“novembro”, trata-se de claro erro material que ndo trouxe prejuizo a defesa, que trouxe seu
arrazoado em torno da apuracdo do més de outubro.

A defesa do Contribuinte é de que realizou a extingdo dos débitos apurados em
maio e em agosto por meio do PER/DCOMP n° 32213.04135.290910.1.7.02-9866, transmitido
antes mesmo do inicio do procedimento fiscal.

Com relacdo ao més de outubro de 2010, alegou ocorréncia de “equivoco ao nao
declarar em seu DACON a existéncia de outros créditos que ultrapassam os valores ora
questionados, e que foram suficientes para deduzir do valor devido a titulo de PIS/COFINS devidos
sobre a receita decorrente de JCP” e que “a totalidade dos créditos previstos no art. 39, das Leis
n°s. 10.637/02 e 10.833/03, existentes em outubro de 2010, foram suficientes para deduzirem o
débito devido nesse periodo”.
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O acordao recorrido esclareceu que a alegada extingdo dos débitos apurados em
maio e em agosto, por meio de compensacdo, era informacdo desconhecida da Autoridade
lancadora e entdo passou a verificacao de sua procedéncia.

Conclui que, de fato, “verifica-se que esta pretende compensar os tributos PIS Nao
Cumulativo e COFINS Nao Cumulativa para os meses de maio de 2010 e agosto de 2010” e que “os
valores compensados, equivalem as contribui¢cdes de PIS e COFINS relativas aos valores de JCPs
III

apontados pelo Auditor-Fiscal no Termo de Verificacdo Fisca
sida homologada em 24/09/2014.

, com a referida compensacdo tendo

Por essa razdao, entendeu “que a Contribuinte trouxe, no momento da sua
impugnacao, elementos que permitem a exonerag¢ao dos valores langados pelo Auditor-Fiscal
relativos aos meses de Maio e Agosto de 2010.”

Nada obstante, para o més de outubro de 2010, concluiu:

25. Contudo, de modo diverso do alegado pela Contribuinte, as contribuigGes
referentes ao JCP, relativos ao més de Outubro de 2010, NAO se encontram
declaradas no PER/DCOMP n° 32213.04135.290910.1.7.02-9866, como se
depreende das telas acima. Ressalte-se que nem poderiam, posto que o mesmo
foi transmitido ANTES do més de outubro de 2010 (29/09/2010).

26. Logo, os valores lan¢ados das contribuigées de PIS e da COFINS, referentes
ao més de Outubro de 2010, devem ser mantidos.

(destaques no original)

De fato, ndo é sequer razoavel conceber que uma PERDCOMP transmitida em
29/09/2010 tivesse por objeto a extingdo de um crédito tributario cujo fato gerador sé veio a
ocorrer em outubro de 2010.

Em seu Recurso, contudo, o Contribuinte alega que (i) a Turma julgadora “deixou de
analisar a planilha de apurag¢do do PIS/COFINS no més de outubro de 2010, que comprova que a
Recorrente possuia créditos acumulados de PIS/COFINS no periodo” e acrescenta que (ii) os
débitos apurados foram extintos pelo PER/DCOMP n2 22558.39795.251110.1.3.02-9137, anexado
ao Recurso Voluntario (fl. 664/665):

7. Ocorre que a 172 Turma deixou de analisar a planilha de apuragdo do
PIS/COFINS no més de outubro de 2010, que comprova que a Recorrente possuia
créditos acumulados de PIS/COFINS no periodo, implicando na auséncia de
contribuicdo a pagar (Doc. 02).

()

9. Além disso, verifica-se que a fiscalizacdo desconsiderou que dos débitos de
PIS/COFINS declarados na DCTF do més de outubro pela Recorrente foram
devidamente quitados pela compensacdo efetuada pela empresa por meio do
PER/DCOMP n2 22558.39795.251110.1.3.02-9137 (Doc. 03).

10



ACORDAO 3004-000.101 — 32 SECAO/42 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 12448.726201/2013-93

Passo inicialmente ao exame da alegacdo de que “172 Turma deixou de analisar a
planilha de apuracgdo do PIS/COFINS no més de outubro de 2010, que comprova que a Recorrente
possuia créditos acumulados de PIS/COFINS no periodo, implicando na auséncia de contribuicdo a
pagar”.

Em sua Impugnacao (fl. 430) o Contribuinte trouxe a seguinte alegacgao:

Em relacdo a Outubro de 2010, assim como ja observado anteriormente, a
Impugnante incorreu em equivoco ao ndo declarar em seu DACON (Doc. 09) a
existéncia de outros créditos que ultrapassam os valores ora questionados, e que
foram suficientes para deduzir do valor devido a titulo de PIS/COFINS devidos
sobre a receita decorrente de JCP.

O que se pretende afirmar no presente caso é que a totalidade dos créditos
previstos no art. 32, das Leis n°s. 10.637/02 e 10.833/03, existentes em outubro
de 2010, foram suficientes para deduzirem o débito devido nesse periodo, o que é
facilmente comprovado pela planilha anexada ao presente auto (Doc. 10).

Resume tal argumento por meio do seguinte “Quadro Demonstrativo da
Operacdo realizada:

guadm Demonstrative

da Operagdo realizada

(@]
()]
:(l w1 5 DACOM k2010 (445 +ﬁf%iﬁi&iiﬁ1h&] "y%'._’!:“; L& outubro de 2000 (**%)
> <ol o e APsTieskd | ¢ |1 Pi5" 1,855 5| ETCOFING - 7,65 | ZPIS 11,65% |, COFING - 7,6% -
o) Base de Cdloula 37.944.477,21 39.833.749.86 | 39.533745.8 | 37.309.970.25 | 3730957025
— Débitos Apurados 626.083,B7 | 2.8B3.780,27 : 657.256,87 3027.364,9% | G15.61451 2.835.557,14
Z Créditas Apurados 42872450 | 197473303 | 46637189 2.148.137,20 415,930,72 L916.046,22
L I
2 A Pagar [ 18735837 909.049,24 190.884,98 | B79.227,79 199.630,79 §19.511,53
" i - — 1
) Apuragse cam incusia doJCP | PIS- 1,65% | COFING - JE% | PIS- 1,65% [ COFINS - 7,6% PIS-LESH | COFINS- 76X
@) Resaitas jd contampladas 37.644.477,21 | 37.944.477.21 | 3983374066 | 3983274086 | 17.300.070,25 | 37.309.970,25%
@) I > =3 131850808 | 131850808 | 317861893 | 217861853 | L1B4TTLEY | Ll184.37182
&) Nova Dase de Chlouly 38.262.905,29 Il 39,762 985,29 | 43.012 368,78 A301236275 [ IRA94.742,07 | 3RA94.742.07
. Débites Apurados E47 839,26 | 1503 905,88 | 70970409 3, 260.540,03 635,163, 24 2.935 600,40
Créditos Apuradas 426,724,550 | 1974.73L03 | 46637189 2.148.137,20 435.532,45 2.006.068,58
Nowo Valor a Pagar 219.114,76 | 1.009.255,85 | 243.332,20 1.120.802,83 199.630,79
oy A S8 aDiacAn pios DEarmos SRty T B
DETE Mais.2010 (%) AREsto. 2010 %) Outubro de 2000 {***]
DARF 157.359,37 | 009.043,24 | 190.884,93 B79.227,79 199.630,79 919.511,52
Crédito Vinculado 197.359,37 | 909.049,24 | 190.884,98 B79.227,79 199.630,79 919.511,52
Compeniacdie adp informade ng
DCTE (permcome = 21.755,38 100,206,61 52.447,21 24L.575,04 - -
A3200.041 35 I00FL0 1.7 02964 5)

m—— — i

Tatal Recolbido para o Perioda | 219.314,75 | 1.009.235,85 | 243.332,19 |

1,120.802,83 ! 199.630,79 919.511 52

4 Débito em Aberto 'L...Lw 0,01 0,00 0,01 - 0,00 6,00 - 0,00
Offs. Recibos de Emab: (%) Maid DRG0, - n° 26.57.67.94.66.88; DCTF - n° 01.06.51.42.5503 (~) Agosto
DACON - n® 21.73.63.35.13.47; DCTF - n® O23§3767.63:20 (***) Owtubro DACON - n® 09.60 16 78.07.20;

DCTF - n® 00.10.8908.35-56 e, Resta claro a Inexisténeia de
e qualguer Salde a ser liquidada, a
H titulo de PIS & COFINS para o

8 reforido perfodo.

D pcuments de .l? pagina 5] aute *_'.i_cf_: o digitalmente. Pode ser consultade no enderego hitp :-E"-s.;';J',EC.%;.‘-,."E;E.'..‘;.I;L'\'&I:.ﬁ:&.'1.'.'&--3--"?39 .35
Esse argumento ndo teria sido, entdo, enfrentado pelo Acdrdao recorrido.

Pois bem. O Documento 9 mencionado em Impugnacao (fls. 614 e seguintes) é a
DACON original relativa ao més de outubro de 2010, transmitida pelo Recorrente em 07/12/2010.

=1
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A Fiscalizacdo, contudo, no Auto de Infracdo (fls. 18 e seguintes), examinou a DACON retificadora,
cuja data de transmissdo nao se verifica. O periodo de apuracdo outubro de 2010 consta a partir
da fl. 70:

Versdo PGD: 2. 6 CNPJ: 42.278.291/0001-24 Situagio Contribuinte: Especial e Diferenciado DACON: Mensal
Contribuinte: LOG-IN LOGISTICA INTERMODAL S.A.
Més/Ano: 10/2010 Demonstrativo: Retificador Situagio: Normal ND: 0000200201202214180

J4 o Documento 10 é uma planilha demonstrativa da composi¢cdo da base de calculo
das contribui¢des que, em outubro de 2010:

LOG-IN LOGISTICA INTERMODAL S.A
APURAGACD PIS GOFINS
ANO CALEN DARIO 2010

Descrigio . - Julho . Agosto Setembro TOTAL 3° TRI Cutubro
Apuragdo da Base de Galculo .
01 |Recwis da Vendas de Bons & Servgos Alsguots 1.65% 34 BB BTT A2 35 ABY 146,10 36 742 654,24 110.470.717 45 38.774.931.04
02 |Demais Recesas - Aliquota 1.65% 176.618,93 3.17B618,53 1.484.771,82
Tolal das receitas 34 B3BETT A2 40.067,765.03 38.742.694.24 113 649.336,39 39050 702,85
Outras Receitas Aufericas -
04  |Receda riuada & aliguota pero - 316 4597 43 313.97568 632 473,11 357G 076,54

05 |Receda tributada 3 alfiquota 2ero - revenda sujeda a b menaf]
06 |Receita da Vandas ¢ Bens do Atva Permanens - - - - -
07 |Receda sem Inedéneia da Conlnbuigic - Exportacao 5 (IBE 453 .51 0,389 261 62 8 973,360 68 27 449 085 B SEITEID B
08 |Recaila senta e Demas Recetas Sem Incodneiz da Conbribws &304 892,38 8 165 58005 T41.358.05 46217932 38 3.295 667,03

08 |Receda eom Suapansho da Contnbuigao -
£25 ' |BASE DE CALCULO DAS CONTRIBUIGUES 1w, 4 3483847712 | - Wﬁﬁ?.m.ﬂi - 38.742.,694,24 | 113.649.336,29 39.955.702,86

o Brurarsn da s de Caleuin oo et P

Veja-se que esta planilha corresponde exatamente as informagdes extraidas da
DACON retificadora examinada pela Fiscalizacdo (fl. 84), em que se verifica a inclusdo, no campo
de “Demais Receitas”, exatamente o mesmo valor de R$1.184.771,82 que a Fiscalizacdo informa
ser a base de cdlculo correspondente a receita de JCP :

Ficha 1TA - Calculo da Cofins
Regime Nio-Cumulative
Discriminagao Receita Base de Célculo| Contribuico
IPI.IHA;AD D COFIME
01 Feceta de Vendas de Bens & Servicos - Allguola de 7 5% 28774 931,040 00 AR TTL B O 2 BB BO4 TH
02 Demals Receflas - Abquota de 7 /6% 1,184,771 .83 1184 771 B3 80042 €5
O3 TOTAL DA COFING APURADA A ALIQUCTA DE T,6% 3.038.837 A2

Esclareco que essa informacdo ndo se repete na ficha 07-A relativa a apuracdo do
PIS (fl. 20):

Ficha OTA - Cilculo da Contribuigdo para o PIS/Pasep
Regime Ndo-Cumulativo

Discriminacéo Receita Base de Calculo] Confribuigo

WPURAGAD DA CONTRIBUIGAC PARA O PISIPASEP

01 Receila de Vendas de Bens e Servigos - Aliguota da 1 65% 38,384 916 35| 38.384 9108 35 B33.351,17)
[02 Demais Receitas - Aliquota de 1,65% 0,00 0,00 0,00
03 TOTAL DA CONTRIBUICAD PARA O PIS/PASEP APURADA A ALIQUOTA DE 533.35

1.B5% 351,17

Ocorre que o “Quadro Demonstrativo” trazido pelo Recorrente tanto em sua
Impugnacao (fl. 430), como em seu Recurso Voluntario (fl. 665), embora tragam o destaque do
valor de RS1.184.771,82 (receita de JCP), trazem valores distintos daqueles constantes tanto na
planilha “Documento 10”, como na DCTF retificadora considerada pela Fiscalizacdo.

Quanto a base de célculo (Receitas)), o Quadro Demonstrativo aponta
R$38.494.742,07 (R$37.309.970,25 + 1.184.771,82), que gerariam débito final de Contribuicdes,

12
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apos deduzidos os créditos, nos valores de R$199.630,79 (PIS) e R$919.511,53 (Cofins), extintos
pelo PER/DCOMP n2 22558.39795.251110.1.3.02-9137.

Ocorre que o préprio “Documento 10”, assim como a DACON retificadora utilizada
pela Fiscalizacdo, informa que a base de calculo para o periodo seria de R$39.959.702,86
(R$38.778.931,04 + R$1.184.771,82).

Do mesmo modo, os “créditos apurados” informados no Quadro Demonstrativo
supra (R$435.532,45 para PIS e R$2.006.088,88) também sdo diferentes daqueles indicados no
“Documento 10”:

- #hekeit o b Apuraglo do PIS G euu v e s e P me- Julhe 2k | vhe s Agesto s | oo Setembro 0 - TOTAL 3°TRI Outwbro -
26 [Contribwigdo para o PI5 aries do desconto oa crécios 574 847 4T G61.118.12 B35 254 45 1.875.214.05 658 335,10
7 -1 Credios descontados no més 581.839.53 547 720,43 4585 155.41 1 609.715,38 643 GET. 54
37 |i-] IS rat fonie por canras pessoas juridicas N B - -
)V DARF - DGTF 108 875,18 190,864,959 209 42374 505 163,92 156 630,75
- Credio do més antenor 476 200 86 582.073.70 6E4 567,01 173283517 715 8570
44 [CONTRIBUIGAD PARA O PIS A PAGAR - DACON (592.07 3,7D]| {B64.561,01); [EAE .SBS.TOI| (1.876.520,41)| (£03.869,33)
. - Apuragdo da COFINS © - Jdulhe ' *Tje  Agosto - v Setembirp & TOTAL 3°TRI % Outusbro
26 [COFINS antes do descanto &g créditos 2847 754 65 204515014 2544 444 76 B G37 348 57 3036 537 42
27 |-} Crédins descontados no mis 7673 G8E13 7 455 803 72 7 734 B56.24 7.414 445 55 2 504 259 56
37 [i-} COFINS ret fonte par cudras pesscas jridicss _ - -
i} DARF - DGTF 501 4B5.75 B79 227,78 64 516,43 2.345 351,97 519.511,51
{= iCredila do més antener 1.671.658.47 2506 37565 2 BIG 256,58 738 2EE T2 308 085,45
&4 |COFING A PAGAR {2.505.375,64)] :z.sss.zss.sa:‘ 3084085 ,45]] (B.438.717,71) 3.480,919,15)

Na DACON, tais créditos seriam de R$453.133,87 (PIS) e R$2.087.162,07 (Cofins).

Ou seja, nem o proéprio Contribuinte conseguiu informar, com precisao, qual seria a
correta base de calculo a ser apurada a titulo de PIS e Cofins e qual a totalidade dos créditos a
descontar, apurados no més ou oriundos de meses anteriores. Nem mesmo o alegado “erro

III

material” no preenchimento da DACON e nas planilhas apresentadas durante a fiscalizacdo foi

esclarecido pelo contribuinte, face aos conflitos numéricos aqui ja expostos.

Se a alegacdo de defesa do Contribuinte é de que deixou de “declarar em seu
DACON (Doc. 09) a existéncia de outros créditos que ultrapassam os valores ora questionados, e
que foram suficientes para deduzir do valor devido a titulo de PIS/COFINS”, deveria, inicialmente,
ter apontado o exato valor desse crédito e a sua composicao, elencando sua possibilidade de
creditamento nos termos da legislagcao vigente.

Em se tratando de direito creditério, lastreado em documentos contabeis e
comerciais do contribuinte, é dele o 6nus da prova da sua existéncia, quantificacdo e suficiéncia.

E nesse sentido que se faz pertinente a decisdo da DRJ ao indeferir o pedido de
diligéncia e de juntada de prova documental:

27. Quanto a producdo de provas, esclarece-se que o momento para a sua
producao, no processo  administrativo, é  juntamente com a
impugnacdo/manifestacdo de inconformidade. Portanto, deveria a impugnante
ter trazido aos autos prova que fundamenta o direito pretendido. No presente
caso, ainda que a Contribuinte tenha trazido novos argumentos, o que se verifica
é que ndo foram trazidos aos autos documentos que fundamentassem tais
alegacgoes.

“Art. 16. A impugnacdo mencionara:

13
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(.. - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de
discordancia e as razbes e provas que possuir; (Redacdo dada pela Lei n2 8.748, de
1993) (grifo nosso)” 28. Quanto a solicitagdio de diligéncia, ndo basta
simplesmente a Impugnante protestar por sua producdo, faz-se necessario
demonstrar porque esta é pedida. A solicitacdo de pericia devera conter os
motivos que a justificam e os quesitos referentes aos exames desejados, bem
como deverd trazer o nome, endereco e qualificacdo profissional do perito
indicado. O pedido de pericia formulado sem esses requisitos considerar-se-a nao
formulado.

Ou seja, ndo se trata de “ndo examinar” a “existéncia de outros créditos que
ultrapassam os valores ora questionados”, mas, sim, de inexistir qualquer documento probatdrio
apto a suportar tal alegacao.

Quanto a alegacdao de que “a fiscalizacgdo desconsiderou que os débitos de
PIS/COFINS declarados na DCTF do més de outubro pela Recorrente foram devidamente quitados
pela compensacdo efetuada pela empresa por meio do PER/DCOMP n@
22558.39795.251110.1.3.02-9137 (Doc. 03)”, trata-se de argumento novo trazido pelo Recorrente
apenas em sede de Recurso Voluntario.

Nada obstante, hd comprovagcao nos autos de que se trata de uma Declaragdo de
Compensacdo transmitida a Receita Federal e que tem por objeto a extingdo de débitos de PIS e
Cofins relativos ao periodo de apuracdo outubro de 2010. Ou seja, trata-se de documento em
posse da Fiscalizacdo mesmo antes da lavratura do Auto de Infracdo.

Pelo exame dos autos, ndo me parece que tal forma de extingdo do crédito
tributario tenha sido desprezada pela Fiscalizacdo, uma vez que o valor cobrado a titulo de PIS e
Cofins ndo corresponde a totalidade do débito declarado, mas, apenas, a parcela correspondente
ainclusdo da receita de JCP na base de calculo, bastante inferior ao valor compensado.

Ademais, o valor compensado por meio da referida DCOMP corresponde a
apuracado indicada pelo Contribuinte em seu “Quadro Demonstrativo”, que, conforme visto, ndo se
comprovou ser a correta forma de apuragdao das contribui¢cdes. Logo, ndao se pode afirmar que o
montante ali compensado seria suficiente para a extin¢do integral dos débitos apurados no
periodo, inclusive sobre a receita de JCP apurada no langamento.

De todo modo, registre-se que, na liquidacdo do julgado, deverad ser avaliada a
correta alocacdo do PER/DCOMP n? 22558.39795.251110.1.3.02-9137, até o limite do crédito
postulado / reconhecido no procedimento préprio de homologacgao.

Pelo exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntario.

Assinado Digitalmente
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